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Por falta de debate, sistema unificado de cartorios na PB é suspenso

A implantacéo do sistemade cartério judicia unificado nas varas de familia nas comarcas de Jodo
Pessoa e Campina Grande foi paralisada por deciséo do Conselho Nacional de Justica. A entidade acatou
argumentos da Associacdo dos Técnicos, Auxiliares e Analistas Judiciarios da Paraiba e da seccional
paraibana da Ordem dos Advogados do Brasil de que ndo houve um amplo debate prévio, apesar do
impacto damedida. A decisfo é valida até o julgamento de mérito do pedido.

Tanto a associacdo quanto a OAB argumentam que, além da falta de debate, ndo teria sido apresentado
estudo sobre a necessidade e viabilidade do projeto. A associaco questiona ainda o pagamento de uma
gratificagéo de produtividade aos servidores |otados nos cartorios unificados.

A medida centralizaria no Férum Desembargador Mério Moacyr Porto o cartério judicial das varas de
familia da comarca de Jodo Pessoa e no Férum Afonso Campos o cartério judicial das varas de familia
de Campina Grande.

A liminar, porém, mantém a permissdo de prosseguimento das obras estruturais de engenharia,
arquitetura, elétrica e informatica. O Tribunal de Justica da Paraibainformou ao CNJ que as obras
tiveram inicio antes mesmo da data prevista no cronograma e, por essa razao, as divisorias dos
ambientes foram removidas antes do cumprimento daliminar, fazendo-se impossivel o imediato retorno
das atividades nas comarcas de Jodo Pessoa e Campina Grande. O tribunal alertou também para os
prejuizos econdmicos consideraveis em razdo dos compromissos assumidos com as prestadoras de
Servigos e com a aquisicao de produtos.

No pedido, a associagao esclarece que ndo esta se posicionando contra a unificacdo dos cartérios, mas
entende que a medida deveria ser resultado de um processo que assegure a transparéncia e a participagéo
dos envolvidos, em atencéo aos principios da eficiéncia, da governanca colaborativa e do plang amento
estratégico, previstos na Resolugdo 194/2014 do CNJ, que instituiu a Politica Nacional de Atencdo
Prioritariaao Primeiro Grau de Jurisdicdo. JA o tribunal argumenta que a medida atende ao principio da
eficiéncia e esta prevista no Codigo de Processo Civil. Afirmaaindater havido estudo prévio e
planejamento, além de debate no Tribunal Pleno por diversas sessdes. Com informagdes da Assessoria
de Imprensa do CNJ.
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